
Ano XII - N° 4.970 Terça-feira, 18 de Abril de 2017

Semana comemorativa
ao Dia do Exército

Dia Municipal da Atenção 
às Pessoas com Microcefalia

O
s casos de microcefalia passaram a ter
notificação obrigatória no Brasil em no-
vembro de 2015, quando o governo de-
clarou estado de emergência em saúde

pública devido ao aumento de casos, posterior-
mente relacionado à chegada do vírus da zika ao
País. Neste mesmo período, o vereador Orlando
Palhinha (DEM) propôs a criação do Dia Municipal
da Atenção às Pessoas com Microcefalia, em 14
abril, visando ampliar o debate e conscientização
acerca da doença. O projeto de lei foi aprovado
em março de 2016.

O Exército Brasi -
leiro tem a missão

de contribuir para a
garantia da soberania na-
cional, dos poderes cons -
titucionais, da lei e da
ordem, salvaguar dando
os interesses nacionais e
cooperando com o de -
sen volvimen to nacional e
o bem-estar social”, afir-
mou o presidente da Câmara, vereador Leo Prates (DEM), que representou o Le -
gislativo Municipal de Salvador no evento realizado no Quartel de Amaralina,
acompanhado dos vereadores Kiki Bispo (PTB), Henrique Carballal (PV) e Teo
Senna (PHS). O comandante da 6ª Região Militar, general de Divisão Joarez Alves
Pereira Júnior, deu as boas-vindas. 

“

Leia mais na página 3

Leia mais na página 18

Foto: Reginaldo Ipê
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Projeto de indicação, pro-
tocolado terça-feira (11)
na Câmara Municipal de

Salvador, prevê a inclusão de alu-
nos dos cursos de educação pro-
fissional e tecnológica no sistema
de meia passagem estudantil no
transporte coletivo de Salvador.
Para a autora, vereadora Ana Rita
Tavares (PMB), o custo do deslo-
camento diário inviabiliza a con-
tinuidade dos estudos por um
contingente expressivo de pes-
soas: “Assegurar o direito ao
transporte significa, necessaria-
mente, implantar programas de
gratuidade, geral ou para grupos
específicos, e de barateamento
de tarifas”.

De acordo com estudo reali-

zado em 2013 pelo Instituto de
Pesquisas Econômicas Aplicadas
(Ipea), 35% da população das
metrópoles brasileiras não tem

dinheiro para pegar ônibus
regularmente. "Embora
não existam dados segu-
ros, é plausível supor que,
em Salvador, também é
elevado o número de pes-
soas com dificuldade para
arcar com a tarifa do trans-
porte coletivo”, completa
Ana Rita.

Na justificativa da pro-
posta, a vereadora observa
que, em Salvador, o de-
semprego em fevereiro
deste ano alcançou 24,7%
da população economica-
mente ativa, segundo pes-

quisa do Departamento
Intersindical de Estatística e Estu-
dos Socioeconômicos (Dieese). 
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Terça-feira, 
18 de Abril de 2017

Meia passagem para alunos 
de educação tecnológica

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Proposta da vereadora Ana Rita Tavares leva 
em consideração o custo do transporte coletivo

Diante  da veiculação de
notícias afirmando que
Salvador e Região Me-

tropolitana podem sofrer racio-
namento de água, o vereador
Duda Sanches (DEM) cobrou,
por meio de ofício encaminhado
na quarta-feira (12) ao presi-
dente da Empresa Baiana de
Águas e Saneamento (Embasa),
Rogério Cedraz, um posiciona-
mento da empresa. 

“Quais foram os procedi-
mentos adotados pela Embasa?
Seca nós temos, infelizmente,
todos os anos. O que a empresa
fez para ajudar no abasteci-
mento dos reservatórios? E, por
último, queremos uma palavra
final sobre o racionamento”,
questionou o vereador.

Duda afirmou que o presi-
dente da Embasa tem fornecido
informações desencontradas.
“Salvador é a terceira maior ca-
pital do país, com uma Região
Metropolitana igualmente ex-
tensa, e não pode ficar nesse pâ-
nico de ter ou não racionamento
de água. Há cerca de 20 dias Ro-
gério Cedraz disse que não teria
racionamento e depois voltou
atrás”,  afirmou o parlamentar.  

Duda, que é presidente da

Comissão de Saúde, Planeja-
mento Familiar e Seguridade So-
cial, disse que o intuito do ofício
é diminuir as dúvidas. De acordo
com o vereador, o colegiado
também aguarda o posiciona-
mento da Embasa e está dis-
posto a ouvir o presidente ou
qualquer representante, “com o
objetivo de esclarecer a popula-
ção que já sofre com o atendi-
mento precário da empresa
pública”.

Vereador cobra posição da Embasa
sobre racionamento de água

Duda Sanches 
afirma que empresa

tem fornecido 
informações 

desencontradas 

Vereador Duda Sanches

Vereadora Ana Rita Tavares 
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Opresidente da Câmara,
vereador Leo Prates
(DEM), representou o

Legislativo Municipal de Salva-
dor nas primeiras atividades da
“Semana comemorativa ao Dia
do Exército”, na segunda-feira
(17), às 12h, no Quartel de
Amaralina. O comandante da 6ª
Região Militar, general de Divi-
são Joarez Alves Pereira Júnior,
deu as boas-vindas.

“O Exército Brasileiro tem a
missão de contribuir para a ga-
rantia da soberania nacional,
dos poderes constitucionais, da
lei e da ordem, salvaguardando

os interesses nacionais e coope-
rando com o desenvolvimento
nacional e o bem-estar social”,
afirmou Prates, acompanhado
dos vereadores Kiki Bispo (PTB),
Henrique Carballal (PV) e Teo
Senna (PHS).

Na tradição do Exército Bra-
sileiro, considera-se o dia 19 de
abril de 1648 como aquele em
que simbolicamente foram
constituídas as raízes da mais
antiga das três forças armadas
nacionais. A data faz referência
à Batalha dos Guararapes, en-
volvendo holandeses e luso-bra-
sileiros.

Terça-feira, 
18 de Abril de 2017
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Leo Prates representa a
Câmara na Semana do Exército

O Dia 19 é a data máxima, uma referência à Batalha dos Guararapes

Os ex-vereadores Silvoney
Sales (presidente), Carli-
nhos Companheiro

(vice-presidente), Pedrinho Pepê
(diretor social) e Sérgio Nogueira
reuniram-se na quarta-feira, 12,
para discutir e elaborar o estatuto
da Associação de Ex-vereadores
de Salvador (AveSalvador). To-
mando-se como base um docu-
mento pré-elaborado, eles
iniciaram a discussão e esperam
ter o esboço do documento final
até a próxima semana.

O novo encontro do grupo,

fundado por 12 ex-vereadores,
está marcado para o dia 19, às
17h, novamente na Fundação
João Fernandes da Cunha, Largo
do Campo Grande, nº 08.

Os dirigentes reafirmaram o
papel do grupo, “de servir como
canal de diálogo entre a popula-
ção e o Poder Legislativo. Mesmo
sem mandatos somos cobrados
regularmente, como se ainda fôs-
semos vereadores, pois, mante-
mos vínculos com os bairros de
atuação do passado e no pre-
sente”.

Associação de Ex-vereadores de 
Salvador discute estatuto da entidade

Direção provisória da AveSalvador elabora suas normas de atuação

Sérgio Nogueira, Silvoney Sales, Pedrinho Pepê e Carlinhos Companheiro
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Terça-feira, 
18 de Abril de 2017

Overeador Hil-
ton Coelho
(PSOL) acom-

panha a situação vi-
venciada por cerca de
120 famílias da Ocupa-
ção Paraíso, localizada
na região de Colinas
de Periperi, nas ime-
diações do Hospital do
Subúrbio. No local, o
governo estadual pre-
tende construir um
conjunto habitacional,
porém, segundo o le-
gislador, a comuni-
dade não será
beneficiada.

Conforme explica Hilton, o
Programa de Aceleração do
Crescimento (PAC), o chamado
PAC vinculado, deve favorecer
as famílias prejudicadas direta-
mente pela construção de
algum equipamento de caráter

público que atinja ou remova
pessoas de seu local. “É um ab-
surdo que as 120 famílias que
estão no local não sejam bene-
ficiadas. Exigimos que as famí-
lias da Ocupação Paraíso sejam
enquadradas nesta situação.

Queremos saber e discutir a
concepção, execução e acom-
panhamento de projetos que
utilizem recursos oriundos do
PAC, ou seja, dinheiro público”,
salienta Hilton, cobrando infor-
mações sobre os recursos apli-

cados, além de prazo
para início e conclu-
são da obra. 

A Ocupação Pa-
raíso é coordenada
pelo Movimento Sem
Teto da Bahia
(MSTB), fruto da ne-
cessidade de organi-
zação de mulheres e
homens para con-
quista da moradia e
demais direitos so-
ciais. 

“O governo não
aceitou as propostas
apresentadas pelo
MSTB. E agora?

Como ficam as famílias? Devem
aceitar bolsa aluguel? Devem
resistir no local?”, questiona,
cobrando maior participação da
Câmara no imbróglio. “En-
quanto morar for um privilégio,
ocupar é um direito”, pontua.

Hilton pede respeito às
famílias da Ocupação Paraíso

Para o vereador, as famílias que residem no local devem ser beneficiadas pelo PAC

Avereadora Marta Rodri-
gues (PT) voltou a criti-
car a tentativa de

aprovação do Projeto Revitalizar
sem levar em consideração as
preocupações dos moradores
da região do Centro Antigo,
onde o projeto será implantado.
A parlamentar defende a reali-
zação de mais audiências públi-
cas com os movimentos sociais,
moradores e trabalhadores da
região para que se chegue a um
consenso e um documento ofi-
cial com as demandas da popu-
lação.  Ela teme que a
aprovação do projeto gere mais
desigualdade social.

Segundo Marta, na última
audiência pública ocorrida no
dia 7 deste mês, movimentos
sociais e setores da sociedade

civil alegaram que há um grave
risco de gentrificação, com a
expulsão de moradores e de tra-
balhadores informais que tiram
o sustento de suas famílias na-
quela região.

“Há ameaça de gentrifica-
ção do Centro Antigo, a exem-
plo do que aconteceu com a
retirada dos trabalhadores da
Feira do Couro, onde foram re-
tiradas dezenas de pessoas tra-
balhavam há anos. O local hoje
se tornou uma escadaria inós-
pita e sem vida.  Há uma tenta-
tiva de elitização do Centro
Antigo para atender os turistas
e o empresariado que não leva
em conta a vida e a rotina dos
moradores. Com o Revitalizar,
muito provável que eles percam
suas moradas e seus trabalhos e

migrem para as periferias”, de-
clarou Marta.

Conforme a vereadora, para
a população do Centro Antigo
os investimentos têm sido mar-
cados pela ineficácia e ineficiên-
cia no que se refere às questões
sociais, notadamente as relacio-
nadas à infraestrutura urbana,
emprego e habitação. “Temos
exemplos claros disso, como a
tentativa de expulsar os ferrei-
ros da Ladeira da Conceição da
Praia, a derrubada de casarões
históricos na Ladeira da Monta-
nha”, pontuou Marta.

De acordo com o projeto,
os proprietários de casarões
que não aderirem ao Revitalizar
em no máximo cinco anos
terão os imóveis desapropria-
dos pela prefeitura. A parla-

mentar questiona a isenção de
impostos municipais em troca
das reformas dos casarões e
pontua que a prefeitura deveria
executar dívidas de Imposto
Predial e Territorial Urbano
(IPTU) e destinar os imóveis
para habitação social. “É pre-
ciso considerar a importância
de quem ocupa esses imóveis e
a necessidade de inclui-las em
qualquer projeto que pretenda
incidir sobre o Centro”, acres-
centou a vereadora.

Marta Rodrigues afirma que
Revitalizar precisa ser debatido

Para a vereadora, o projeto pode levar à expulsão 
de moradores ao invés de propor habitação social

Vereadora Marta Rodrigues

Comunidade localiza-se nas imediações do Hospital do Subúrbio
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Overeador Maurício
Trindade (DEM) co-
memorou a decisão

do Tribunal de Justiça da
Bahia (TJ-BA), na quarta-
feira (12), que garante a in-
constitucionalidade da lei
municipal que proíbe a ope-
ração de carros por meio do
aplicativo Uber em Salva-
dor. 

“Considero uma grande
vitória para nós que lutamos
desde o início nesta causa.
Começamos sozinhos, nos-
so gabinete deu entrada em
cerca de 300 mandados de
segurança para evitar que
os carros dos pais de família
do aplicativo Uber fossem

apreendidos. Cabe agora à
prefeitura aguardar a deci-

são do Senado para que
possa regulamentar o ser-

viço a nível de município”,
frisou Maurício.

Maurício Trindade festeja decisão 
do TJ-BA favorável ao Uber

Pleno da Corte considerou inconstitucional a lei 
municipal que proíbe o serviço através de aplicativo

O
s cidadãos brasileiros viven-
ciam de modo traumático o
impeachment de dois presiden-

tes num período de 24 anos. E o mais
recente, da presidente Dilma Rous-
seff, atrelado a uma crise política e
econômica severa, que já deixa 11 mi-
lhões de desempregados, levando o
país, consequentemente, a um colapso
preocupante para a sociedade civil e
para o Estado, que mergulha numa
crise moral e ética sem precedentes.

Com o afastamento da presidente
da República pelo Congresso Nacio-
nal, assume o vice-presidente, Michel
Temer, que deve ter consciência de
que seu governo é de transição. Ou
seja, ele não pode errar, e deve fazer
as grandes reformas que a sociedade
deseja, como a reforma política.
Deve-se levar em consideração que
um dos pilares da crise que o Brasil
vive é o da representação política,
pois o cidadão não participa das deci-
sões, e o parlamento não fiscaliza
nem legisla. Diante de um regime pre-
sidencialista em que o eco das ruas
clama desde 2013 por mudanças, é
necessário que os atores políticos te-

nham a sensibilidade e a percepção de
compreenderem a direção que a socie-
dade civil, organizada ou não, aponta
para as mudanças que quer.

A crise política que o país vive
está associada à crise econômica,
moral e ética. Portanto, seria ingenui-
dade nossa pensar em soluções sim-
ples para questões tão complexas,
principalmente perante o sistema pre-
sidencialista, para superar a crise.

O cidadão espera pelas reformas
política, fiscal e do Estado. Mas esse
processo precisa ser consolidado pela
democracia, precisa ser participativo.
O povo precisa ter voz ativa nas deci-
sões políticas. E numa reforma polí-
tica, o que mais combina com o
clamor das ruas é a cláusula de bar-
reira para os partidos, e o referendo
popular para implantação do novo sis-
tema de governo, o Parlamentarismo.

No Parlamentarismo, o comando
do governo cabe ao primeiro ministro,
indicado pelo presidente da Repú-
blica, que também deve ser eleito pelo
voto popular, com base na composi-
ção majoritária do Congresso, exis-
tindo claramente uma dependência

entre o Poder Executivo
e o Legislativo. Logo, a
sustentação do governo
está atrelada ao apoio
da maioria parlamentar.
Faltando apoio do Congresso, haverá
dissolução da Câmara, e a convoca-
ção de novas eleições, evitando-se
assim o processo traumático do im-
peachment, e sem a rigidez do sistema
presidencialista para cumprimento
fixo do mandato do presidente eleito.

O governo Temer, sendo de transi-
ção, e ao chegar à presidência da Re-
pública sem a vontade das urnas, terá
que buscar legitimidade pelas ações e
apoio político, devendo por isso
apoiar incondicionalmente a reforma
política com cláusula de barreira para
os partidos, consulta popular para o
parlamentarismo, reforma fiscal, re-
forma do Estado brasileiro e num
gesto de estadista, antecipar a eleição
presidencial e do Congresso Nacio-
nal.

Parlamentarismo já, Brasil. O
povo é quem faz as mudanças.

VEREADOR ODIOSVALDO VIGAS

É LÍDER DO PDT NA CÂMARA

ARTIGO
Parlamentarismo já

Foto: Assessoria do vereador

Foto: Valdemiro Lopes
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Terça-feira, 
18 de Abril de 2017

Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Terça-feira, 18 de Abril de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
20ª SESSÃO ORDINÁRIA        
1ª SESSÃO LEGISLATIVA
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 19 DE ABRIL DE 2017 – 14h30min 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros

ORDEM DO DIA
PROJETO DE LEI Nº 423/13........Declara como patrimônio cultural imaterial do povo sotero-
politano a festa dos pescadores em plataforma. 
Com Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Redação Final. Com Parecer
contrário da Comissão de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão - Votação
Autor: vereador J. CARLOS FILHO.
Desarquivado a pedido do autor.

PROJETO DE LEI Nº 447/13.........Torna obrigatória avaliação médica para realização de aulas
de educação física nas escolas da rede municipal, e dá outras providências. 
Com Pareceres favoráveis das Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; e de Saúde,
Planejamento Familiar, Seguridade e Previdência Social. Com Parecer contrário das Comissões
de Finanças, Orçamento e Fiscalização; e de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 
1ª Discussão - Votação. 
Autor: vereador J. CARLOS FILHO.
Desarquivado a pedido do autor.

MOÇÃO Nº 30/17......Repúdio pelas declarações de caráter preconceituoso feitas pelo depu-
tado federal Jair Bolsonaro.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 168/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial, em data a ser marcada, sobre o Dia Municipal de Luta Contra o Lúpus.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora MARTA RODRIGUES

REQUERIMENTO Nº 169/17......Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Es-
pecial em homenagem ao Dia do Médico, em data e horário a serem agendados.
Discussão única – Votação
Autora: vereadora ALADILCE SOUZA

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 12 de abril de 2017. 

PROJETO DE LEI Nº 219/17            

Assegura a observância, pelo Poder Público Municipal, das condições necessárias para a rea-
bilitação social das pessoas com deficiência visual, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Ficam asseguradas, por parte do Poder Público Municipal, a observância das condições
necessárias para a reabilitação social das pessoas com deficiência visual, à recuperação e rein-
tegração à vida social, bem como a promoção, proteção e garantia do exercício pleno e equi-
tativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais da pessoa.
Art. 2º O atendimento referido no artigo 1º desta Lei deverá necessariamente observar as se-
guintes áreas:
I – Orientação e mobilidade;
II – Atividade de vida autônoma (AVA);
III – atendimento psicossocial;
IV – Atendimento oftalmológico.
V- Inclusão no mercado de Trabalho 
Art. 3º Para o atendimento do disposto nesta Lei o Poder Executivo poderá elaborar convênios
com entidades, instituições e organizações sociais sem fins lucrativos que atuem diretamente
no apoio e assistência às pessoas com deficiência visual, e que apresentem comprovada expe-
riência na área.
§1º Tanto nos casos de oferta direta pelo Poder Executivo, quanto nos casos de oferta por en-
tidades conveniadas, o atendimento previsto no artigo 2º desta Lei observará obrigatoriamente
todos os requisitos de qualificação profissional estabelecidos pela Legislação vigente.
§ 2º A celebração de convênios poderá prever serviços complementares àqueles estabelecidos
no artigo 2º desta Lei, tais como a qualificação técnico-profissional da pessoa, o desenvolvi-
mento educacional mediante aprendizagem de Braille, entre outros, sendo que em qualquer
caso esta oferta não substituirá, sob hipótese alguma, as obrigações que couberem ao Poder
Público.
Art. 4º - O atendimento do disposto nesta Lei não impede a oferta, por parte do Poder Exe-

cutivo, de outros serviços complementares, através de sua rede de proteção social, que cola-
borem para o aprimoramento e cumprimento dos objetivos desta Lei.
Art. 5º O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 90 (noventa) dias
após a publicação.
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA

JUSTIFICATIVA

Quanto a competência dentre os entes federados, entendemos que a matéria é de compe-
tência municipal, uma vez que a carta Magna dispõe: 
Art. 23 É Competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:  
(...) 
II-Cuidar da Saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de de-
ficiência.
Quanto ao conteúdo, o artigo supracitado estabelece a responsabilidade do Município em
agir administrativamente pela promoção e estabelecimento das políticas públicas da pessoa
com decência. 
O decreto 6.949 de 2009, que cuidou de promulgar a Convenção Internacional sobre os Di-
reitos das pessoas com Deficiência é Igualmente relevante. Este diploma normativo foi inserido
no nosso ordenamento jurídico com o status de emenda constitucional, conforme art. 5, § 3º
da Constituição Federal. 
Hora vejamos que o Art.25 do tratado Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiên-
cia prevê que: 
Os Estados Partes reconhecem que as pessoas com deficiência têm o direito de usufruir o pa-
drão mais elevado possível de saúde, sem discriminação baseada na deficiência. Os Estados
Partes deverão tomar todas as medidas apropriadas para assegurar o acesso de pessoas com
deficiência a serviços de saúde sensíveis às questões de gênero, incluindo a reabilitação rela-
cionada à saúde. Em especial, os Estados Partes deverão: 
a. Estender a pessoas com deficiência a mesma amplitude, qualidade e padrão de programas
e cuidados de saúde gratuitos ou acessíveis a que as demais pessoas têm acesso, inclusive na
área de saúde sexual e reprodutiva e de programas de saúde pública destinados à população
em geral;
b. Propiciar aqueles serviços de saúde que as pessoas com deficiência necessitam especifica-
mente por causa de sua deficiência, inclusive identificação e intervenção precoces, bem como
serviços projetados para minimizar e prevenir deficiências adicionais, inclusive entre crianças
e idosos;
Por sua vez, a Lei Orgânica Municipal estabelece no inciso II do seu art.8º que: 
Art. 8º Compete ao Município, em comum com a União, o Estado e o Distrito Federal, Obser-
vadas as normas de cooperação fixadas em Lei complementar. 
(...)
II- Cuidar da Saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas com deficiência;
Por todo o exposto, peço a compreensão dos meus nobres pares no sentido de aprovar o Pro-
jeto de Lei ora apresentado. Diante do relevante interesse público demonstrado, solicito aos
meus nobres pares a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA

PROJETO DE LEI Nº 220/17

Dispõe da permissão para os tutores de animais adentrarem aos estabelecimentos comerciais
com animais no Município de Salvador, e dá outras providências

A CAMÂRA MUNICIPAL DE SALVADOR

DECRETA:

Art. 1º - Ficam permitidos os tutores de animais adentrarem a todos os estabelecimentos co-
merciais no Município de Salvador.
Parágrafo Único – Essa norma esta restritamente voltada para os animais de pequeno e médio
porte, exceto quando o estabelecimento estiver destinado a espécies de grande porte.
Art. 2º - Os tutores poderão entrar e/ou permanecer nos estabelecimentos comerciais deste
que atendam as normas deste artigo:
I – Cão utilizando mordaça ou focinheira e coleira, para os animais de médio porte;
II – os animais de pequeno porte deveram permanecer nos braços de seus tutores, não po-
dendo ficar solto pelo estabelecimento;
III – os animais de médio porte deveram estar na cólera e sempre próximo ao tutor ou guia;
IV – quando o animal não for um risco para os frequentadores e/ou funcionários do estabele-
cimento.
Art. 3º Todo e qualquer dano causado pelo animal ao estabelecimento ou frequentadores,
serão de responsabilidade dos seus tutores, que devem ressarcir todo o prejuízo.
Art. 4º Os estabelecimentos poderão solicitar ao tutor do animal a limpeza do local, sempre
que o animal fizer suas necessidades fisiológicas dentro do estabelecimento, desde que forneça
o material necessário para a execução do serviço.
Art. 5º Ficam proibidos a permanência de animais nos estabelecimentos que comercializem,
manipulem ou preparem alimentos.
Parágrafo Único – No caso de os estabelecimentos comerciais possuírem praça de alimentação
fica os tutores ou os condutores do animal proibidos de permanecer e ou circular pela praça
e/ou mediações, em cumprimento as normas de Vigilância Sanitária.
Art. 6º O órgão municipal competente fiscalizará e aplicará as devidas sanções quando não
houver o cumprimento desta norma.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias da data de sua publicação.
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Art. 8º Ficam revogados o artigo 68, da Lei Municipal 5.503/99, assim como o artigo 182, da
Lei Municipal 5.504/99.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
MARCELLE MORAES

JUSTIFICATIVA

A prática de se ter um animal de estimação em casa já é do cotidiano em nosso Município,
sendo assim, é muito comum além de querermos tê-los deseja-se ainda passar cada vez mais
tempo com eles e trazê-los ainda mais para o seu dia-a-dia, almejando sempre levá-los para
todos os locais, seja nas lojas de rua ou Shopping Center, por exemplo.
Os estabelecimentos e/ou frequentadores podem até imaginar os animais como uma ameaça,
mas a incidência de ataques é quase inexistente quando não ocorre anteriormente uma pro-
vocação por parte do homem. É importante lembrar que os tutores não têm seus animais
como um objeto, um brinquedo, mas sim, um amigo e companheiro e este deve sim sempre
participar do cotidiano e das relações sociais de um modo geral.
Esta norma não visa a gerar um mal-estar entre lojistas e demais consumidores para com os
tutores, mas unicamente estreitar as relações entre HOMEM X ANIMAL X AMBIENTE SOCIAL.
Esta já é uma prática muito comum em outros estados e podemos fazer que seja, também
em nossa Capital. A depender da cidade não há nenhum registro de ataque, ou dano ao pa-
trimônio alheio, pelo contrário, registro mostram um significativo aumento nas vendas em
função desses novos e dóceis frequentadores.
Os animais são partes efetivas na vida do homem e não podemos deixar de incentivar propor-
cionando mais tempo e maior cuidados para aqueles que são considerados amigos do homem.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
MARCELLE MORAES

PROJETO DE LEI Nº 221/17

Dispõe sobre a proibição da cobrança pelo uso das vagas reservadas para pessoas com defi-
ciência com comprometimento de mobilidade em estacionamentos privados, e dá outras pro-
vidências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

DECRETA:

Art. 1º Fica vedada a cobrança pelo uso das vagas reservadas para pessoas com deficiência
com comprometimento de mobilidade em estacionamentos privados, em todo o Município
de Salvador.
§1º Para efeito de tal direito a pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade
deverá se apresentar nos guichês de pagamento dos estacionamentos portando carteira na-
cional de habilitação especial, comprovando sua deficiência, bem como documento de pro-
priedade do veículo, devidamente registrado em seu nome.
§2º No caso de veículo conduzido por outra pessoa, deverá ser apresentado carteira nacional
de habilitação do condutor, e documento de propriedade do veículo, devidamente registrado
em seu da pessoa com deficiência com comprometimento de mobilidade.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor 60 dias após a data da sua publicação, revogando-se as dispo-
sições em contrário.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
RICARDO ALMEIDA

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal no seu art. 30, inciso I, inclui dentre as competências municipais, a
possibilidade de legislar sobre assuntos de interesse local, senão vejamos:
Art. 30. Compete aos Municípios:
I - Legislar sobre assuntos de interesse local;
Logo, não há qualquer óbice em propor medida para inovar o ordenamento jurídico municipal,
para tratar, sobretudo, do direito à gratuidade pelo uso de vagas reservadas às pessoas com
deficiência com comprometimento de mobilidade, nos estacionamentos privados do Município
de Salvador.
Em verdade, a Constituição Federal de 1988, ao ser promulgada, tornou-se um marco nas
conquistas dos direitos e na evolução da Legislação voltada à pessoa com deficiência. A aces-
sibilidade foi confirmada como uma garantia constitucional, em seu artigo 227, parágrafo 1º,
inciso II, ao declarar que:
II – Criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas porta-
doras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do adolescente
e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência,
e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arqui-
tetônicos e de todas as formas de discriminação.
O presente Projeto de Lei se justifica pelas necessidades especiais apresentadas pessoas com
deficiência com comprometimento de mobilidade. Muitas vezes a deficiência causa um au-
mento nos gastos pessoais dessas pessoas, causando uma consequente redução no poder
aquisitivo.
Dessa forma, com o objetivo de reduzir estas dificuldades financeiras, apresento este Projeto
de Lei para garantir a gratuidade nas vagas reservadas às pessoas com deficiência com com-
prometimento de mobilidade, em estacionamentos privados de Supermercados, Shoppings,
Bancos e em diversos estabelecimentos em todo o Município, como medida de justiça social.
No tocante à fiscalização e o correto uso das medidas implementadas por esta Lei, cabe aos
estacionamentos criarem mecanismos de controle, utilizando-se de funcionários, ou do uso
de tecnologia, a fim de garantir que as gratuidades estão sendo concedidas aos verdadeiros
destinatários desta medida.
Assim, em razão da importância da medida, pedimos o apoio dos nobres pares na aprovação
do presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 

RICARDO ALMEIDA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 32/17

Concede o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Virgílio de Paula Tourinho.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão da Cidade de Salvador ao Sr. Virgílio de Paula
Tourinho.
Art. 2º - Fica a Mesa Diretora da Câmara autorizada a marcar dia e hora para em Sessão So-
lene, fazer a entrega do referido Título.
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
PAULO CÂMARA

JUSTIFICATIVA

Nascido em 22 de dezembro de 1967, natural de Jequié – Bahia, casado, filho de Virgílio de
Paula Tourinho Filho e Vera Lúcia Batista Tourinho. 
Formado em Administração e Logística pela Universidade Salvador | Laureate International Uni-
versities – Unifacs – inclusive, agraciado com Certificado de Honra ao Mérito por melhor de-
sempenho, e em técnico em Mecânica Industrial pela Escola Técnica Federal da Bahia.
Servidor Público Federal, concursado, ingressando na Polícia Rodoviária Federal em
12/07/1994, aos 26 anos - por influência paterna - também policial rodoviário federal; poste-
riormente, tem desperta a vocação. Focado no desenvolvimento pessoal e profissional, ante-
nado, agregador de valores e conhecimentos nas práticas confiadas, exercendo-as com
empenho, responsabilidade, comprometimento e empreendedorismo, seguindo carreira evo-
lutiva e com louvor.

Experiências e Atividades
Vida profissional iniciada como estagiário em Mecânica Industrial na Nitrofértil, atual Fafen,
no Polo Petroquímico de Camaçari; posteriormente, contratado na CIA de Cigarros Souza
Cruz também como Mecânico Industrial por aproximadamente um ano. 
Na Construtora Góes Cohabita, por três anos, desempenhei a função de Auxiliar Técnico de
Manutenção; logo promovido para a função de Técnico em Manutenção.
Em 1992 contratado pela empresa Óleos e Graxas Ltda, grupo Cavalo Marinho, atuei por dois
anos como Consultor Técnico. 
A partir de 1994, ingressei na Polícia Rodoviária Federal, onde iniciei atuando no Centro de
Informações Operacionais (CIOP) por um ano, responsável por organizar e avaliar todas as in-
formações operacionais ordinárias. Em seguida, no Núcleo de Operações Especiais (NOE), atuei
no enfrentamento a criminalidade, principalmente no combate ao tráfico de drogas, assaltos
à ônibus, roubo de cargas, crimes contra o patrimônio e à vida, em todo o Estado da Bahia e
eventualmente em outros Estados do Brasil, por cerca de 9 (nove) anos; 
Como Chefe do Núcleo de Policiamento da Delegacia de Simões Filho, por 2 (dois) anos, fui
responsável por todas as atividades operacionais de prevenção aos acidentes de trânsito, de
enfrentamento a criminalidade e de parcerias com outros órgãos públicos de segurança pública
nas rodovias BR 324, BR 110 e BR 101, destacando na gestão a significativa redução de apro-
ximadamente 90% nos índices de assalto a ônibus, o incremento de forma estratégica na fis-
calização de veículos e na prevenção aos acidentes de trânsito na circunscrição sob minha
responsabilidade. 
De 2007 a 2011, assumi a Chefia da Seção de Policiamento e Fiscalização da Regional Bahia,
sendo responsável pela área operacional, prevenção aos acidentes de trânsito e enfrentamento
a criminalidade, em todo o Estado, iniciando a implantação da cultura de Planejamento Ope-
racional na regional baiana. A Operação Corcel de combate ao esquema criminoso de produ-
ção e transporte irregular de carvão vegetal, de transporte irregular de madeira, uso de notas
fiscais e Documentos de Origem Florestal (DOF) falsos, que vinha destruindo o cerrado e a
caatinga da Bahia, em parceria com o Ministério Público do Estado da Bahia (MP-BA), Instituto
Brasileiro de Meio Ambiente (Ibama) e Secretaria de Segurança Pública, por meio das Polícias
Civil e Militar. A megaoperação que resultou na prisão de 39 pessoas, entre elas a empresária
Ana Célia Coutinho, mais conhecida como “Xinha - a rainha do carvão”, no embargo de qua-
tro siderúrgicas, em diversas apreensões, inclusive de veículos, farta quantia de valores e armas
de fogo. Essa organização criminosa já havia lucrado irregularmente a quantia de R$ 70 mi-
lhões. Foi uma das grandes ações nessa gestão.
Posteriormente, fui convidado a exercer a função de Superintendente Substituto e Chefe do
escritório de gestão estratégica da SRPRF/BA, onde atuei por 3 (três) anos, e tive a oportuni-
dade de planejar e organizar todas as ações da Polícia Rodoviária Federal, no âmbito da regio-
nal, para a realização dos grandes eventos, “Copa das Confederações FIFA 2013 e Copa do
Mundo FIFA 2014, de desenvolver e implementar projetos para a melhoria do ambiente de
trabalho, do clima organizacional e a implantação da cultura de gestão estratégica setorial,
desenvolvendo o primeiro Plano Tático estratégico da Regional.
Atualmente, estou na incumbência de Superintendente Regional da Polícia Rodoviária Federal
na Bahia, onde criei, desenvolvi e implantei o programa Integração Total, um programa des-
membrado a partir de uma proposta moderna de gerenciamento público, com foco em resul-
tados e atenção ao colaborador, que traz para o ambiente governamental as práticas de gestão
utilizadas no meio empresarial, com foco em um planejamento a partir de eixos estratégicos
claros, bem avaliados e intensivamente monitorados, em busca da transversalidade setorial,
do feedback constante com os colaboradores e interação com a sociedade. Gestão que hon-
rosamente acumula ao final do exercício de 2016 uma redução de 38,8% dos acidentes gra-
ves, de 40,5% do número de feridos, de 41,04% do número de mortes nas rodovias federais
da Bahia, além de atingir apreensões recorde de 5,45 toneladas de drogas em 2015 e de 13,53
toneladas de drogas apenas no ano de 2016. No campo social, também de grande importância
no Programa, foram desenvolvidas as campanhas “Policiais contra o câncer infantil” e “Para
pra mim - A solidariedade continua no trânsito”, que proporcionaram doações de gêneros de
primeira necessidade, em colaboração ao tratamento do câncer infantil, e proporcionou mo-
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mentos de descontração, com brincadeiras e exposição de equipamentos e viaturas, minimi-
zando os efeitos negativos do tratamento. O trabalho educativo para o trânsito em projetos
como o “Cinema Rodoviário”, o “Trânsito Compartilhado” e o “Festival Estudantil Temático
de Trânsito”, também soma como destaque. 
Toda essa vivência, me permitiu conquistar o diferencial oportuno de uma atuação plena em
todas as áreas da PRF - da atividade-fim à gestão. Uma gestão que qualifico como estratégica,
participativa e democrática, quando então, atuo na prospecção de condições para melhoria
do serviço prestado pela polícia rodoviária federal, de forma que, qualifiquem a segurança aos
cidadãos e a sociedade como um todo, e que me descortinem horizontes mais prósperos.
Por tanto, faz-lhe caber essa Honraria de Cidadão da Cidade de Salvador. Peço apoio dos
meus pares nessa Resolução.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
PAULO CÂMARA

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 33/17

Concede o Título de Cidadão de Salvador a Dalton Soares

A CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR

RESOLVE:

Art. 1º - Fica concedido o Título de Cidadão de Salvador a Dalton Soares.
Art. 2º - A Mesa da Câmara fica autorizada a providenciar a entrega do referido Título, em
Sessão Solene, previamente marcada e convocada para este fim.
Art. 3º - As despesas decorrentes da presente Resolução correrão por conta da verba própria
do Orçamento vigente.
Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
RICARDO ALMEIDA

JUSTIFICATIVA

Dalton Soares tem 43 anos, é paulista da capital, fez jornalismo na Universidade Metodista de
Piracicaba (SP). Ainda universitário trabalhou em uma TV Comunitária em Americana. Já for-
mado, passou pelo SBT em Campinas e pela Record, em São José do Rio Preto e EPTV - Globo/
São Carlos.
Começou a trabalhar aos 14 anos. Foi torneiro mecânico, eletrotécnico, bancário e cartorário
antes de ser jornalista.
Chegou à Bahia no ano de 2005, vindo para realizar matéria jornalística sobre a passagem do
escritor Euclides da Cunha, pela Bahia, durante a Guerra de Canudos. Gostou tanto da terri-
nha, que resolveu ficar de vez por aqui.
Como precisava trabalhar, mandou para o Roberto Appel, então diretor de jornalismo da TV
Bahia, gravações das matérias dele, através do também jornalista José Raimundo. Appel ana-
lisou e o contratou para a reportagem do Bahia Revista, que era um programa com matérias
de comportamento e cultura, que mostrava o jeito baiano de ser.
Após a passagem por este programa, caiu no gosto e na simpatia da população soteropolitana.
Com o encerramento do programa, passou a fazer outras reportagens, destacando-se e sendo
um dos jornalistas mais importantes e competentes da televisão baiana.
Atualmente, está à frente do quadro “Panela de Bairro”, exibido pelo Bahia meio dia, jornal
de maior audiência da TV baiana, e, como sempre, tem atraído todas as atenções. Ademais,
o referido programa acaba tendo um importante alcance social, pois, ajuda famílias que tra-
balham com gastronomia, e estão à frente de negócios familiares a terem o seu trabalho am-
plamente divulgado, com reconhecimento de todo o estado.
Assim, pela importância que o jornalista Dalton Soares tem para a sociedade soteropolitana,
pelo seu trabalho de fortalecimento e afirmação da nossa cultura, solicitamos o apoio dos no-
bres pares, na aprovação dessa proposição, a fim de conceder ao homenageado o título de
cidadão de Salvador.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
RICARDO ALMEIDA

PROJETO DE INDICAÇÃO Nº 339/17

Considerando que no Brasil, segundo dados registrados pela Organização das Nações Unidas
para Alimentação e Agricultura, mais de 3,4 milhões de pessoas convivem todos os dias com
a fome, propomos ao chefe do Executivo Municipal a criação do Programa Alimento Cidadão. 
Considerando que, o Projeto visa a fomentar a doação de alimentos excedentes ou fora dos
padrões de comercialização por parte de empresas produtoras, indústrias alimentícias, cozinhas
industriais, restaurantes comerciais, padarias, supermercados e comércio de alimentos em
geral de toda Salvador. Podem ser doados pães e massas, cereais, frutas, leguminosas, enla-
tados, conservas, dentre outros. 
Considerando que haja uma equipe, formada pela Prefeitura, para executar a retirada destes
alimentos que serão recolhidos nos locais, dias e horários estabelecidos junto com o doador e
distribuídos para associações, igrejas e instituições de cunho social que constem num cadastro,
a ser realizado pela Prefeitura. 
Considera-se que os objetivos do Projeto são aproveitar o excedente das empresas utilizando-
o para auxiliar quem mais precisa e fomentar o voluntariado.
Considera-se ainda que o Programa deverá ser criado e executado em conjunto com a Secre-
taria de Promoção Social e Combate à Pobreza (SEMPS), que é especializada em ações ligadas
a promoção da cidadania. 
Considerando que o Brasil desperdiça cerca de 40 mil toneladas de alimentos por dia, con-
forme indica a Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária (Embrapa), a distribuição destes
alimentos configura-se uma importante ação contra o desperdício e enfrentamento da fome,
alcançando a população carente de nossa cidade, bem como moradores em situação de rua. 
Considera-se que entre as benesses deste projeto está ainda, o estímulo a solidariedade e ao
trabalho voluntário, a ser realizado pelas instituições cadastradas. Para os doadores, existe a
vantagem da diminuição de custos com descarte de produtos fora dos padrões de comercia-

lização, mas que ainda servem para o consumo. 
Ações como esta já foram instauradas, com sucesso, em alguns municípios brasileiros, tal qual
Caxias do Sul, na região sul do Brasil, por intermédio de Projeto de Lei do Poder Executivo de
nº 119/2016.       
Diante do exposto, há certeza de que este Projeto trará benefícios a população mais vulnerável
de Salvador, pois, a Prefeitura, a SEMPS e a iniciativa privada caminharão unidas pelo desen-
volvimento sustentável e erradicação da pobreza em nossa Cidade. 

A CAMARA MUNICIPAL DE SALVADOR 

INDICA:

ao prefeito, a criação do Programa Alimento Cidadão. 

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
ISNARD ARAÚJO

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 23/17

Declaração de utilidade pública municipal a Federação Baiana de Triathlon (Fabatri). 

Senhor presidente,

Requeiro, nos termos do art.215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016 a
declaração de utilidade pública municipal da entidade Federação Baiana de Triathlon (Fabatri),
CNPJ 34.283.762/0001-64, com sede e foro nesta Capital. 
Em anexo contam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
TIAGO CORREIA

JUSTIFICATIVA

A Federação Baiana de Triathlon (Fabatri), pessoa jurídica de direito privado, é uma entidade
civil sem fins lucrativos, fundada desde 1989, com sede na Rua Metódico Coelho, nº 120, Ed.
Módulo Empresarial, sala 207, Cidadela, Salvador- Bahia, CEP: 40.279-120, nesta Capital. 
A Federação Baiana de Triathlon (Fabatri) é uma instituição sem fins lucrativos que tem por fi-
nalidade colaborar com o desenvolvimento social, cultural e esportivo da comunidade local. A
entidade desde a sua fundação em 1989 vem desenvolvendo trabalho social na comunidade
com diversas atividades na região da Barra, Rio vermelho, Morro do Gato e adjacências, vol-
tadas às crianças, adolescentes e famílias, com vistas à melhoria da qualidade de vida. 
A associação supracitada desenvolve e realiza projetos e ações nas áreas sociais, moral e cul-
tural de seus associados e de quem precisar nos bairros da Gamboa, Barra, Morro do Gavaza,
Barra Avenida, Ondina e adjacências. 
Diante do exposto, levamos ao julgamento dos dignos pares o presente Requerimento para
que possamos considerar como de utilidade pública municipal a referida Federação.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
TIAGO CORREIA

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 24/17

Concede o título de utilidade pública municipal a Associação Restaura Vidas

Senhor presidente, 

Requeiro nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
concessão do título de utilidade pública municipal da Associação Restaura Vidas, CNPJ
17.319.934/0001-93, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

A Associação Restaura Vida, jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com prazo de du-
ração indeterminado, sede na avenida Dorival Caymmi, nº. 511, Itapuã, Cep: 41635-150, e
possui todos os requisitos para a concessão do seu título de utilidade pública municipal.
Ademais, associação restaura vida: “Promover o desenvolvimento comunitário, atuar para pro-
moção do desenvolvimento da cidadania, do desenvolvimento socioeconômico, ambiental e
cultural da população, buscando conciliar o desenvolvimento econômico e social com a sus-
tentabilidade ambiental”.
Por fim, a documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo
pelo qual esperamos contar com o apoio dos nobres pares para concessão deste título de uti-
lidade pública municipal.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 25/17

Renova o título de utilidade pública municipal da Associação Evangélica Vem Viver

Senhor presidente, 

Requeiro nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
concessão do título de utilidade pública municipal da Associação Evangélica Vem Viver, CNPJ
02.633.343/0001-19, com sede e foro nesta Capital.
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Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

A Associação Evangélica Vem Viver é uma sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e foro
nesta cidade, na rua Waldemar Falcão nº 322, Brotas, e possui todos os requisitos para a con-
cessão do seu título de utilidade pública municipal.
Ademais, a Associação Evangélica Vem Viver visa: “ao amparo, proteção e educação à família,
maternidade, infância, adolescência e ao idoso, sem distinção de credo, cor ou religião”.
Por fim, a documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo
pelo qual esperamos contar com o apoio dos nobres pares para concessão deste título de uti-
lidade pública municipal.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

REQUERIMENTO DE UTILIDADE PÚBLICA Nº 26/17

Renova o título de utilidade pública municipal da Igreja Pentecostal Deus e Vida.

Senhor presidente, 

Requeiro nos termos do art. 215 do Regimento Interno e da Lei Municipal nº 9.145/2016, a
concessão do título de utilidade pública municipal da Igreja Pentecostal Deus é vida, CNPJ
23.301.189/0001-58, com sede e foro nesta Capital.
Em anexo constam todos os documentos exigidos pela Lei 5.391/1998.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

JUSTIFICATIVA

A Igreja Pentecostal Deus é Vida, fundada em 29 de novembro de 2012, sob a forma de pessoa
jurídica de direito privado sem fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, sede na
Rua Heráclito, nº 05, Lote; 02, fazenda Grande 4, Cajazeiras, CEP: 41.345-580, e possui todos
os requisitos para a concessão do seu título de utilidade pública municipal.
Ademais, a Igreja Pentecostal Deus é Vida visa a: “Promover o desenvolvimento comunitário,
fazendo a assistência religiosa e social aos seus membros e na medida do impossível aos ne-
cessitados manter instituição que tenha fins espirituais ou culturais”.
Por fim, a documentação anexa preenche os requisitos da Legislação Municipal vigente, motivo
pelo qual esperamos contar com o apoio dos nobres pares para concessão deste título de uti-
lidade pública municipal.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
IREUDA SILVA 

MOÇÃO Nº 30/17

Apresentamos Moção de Repúdio pelas declarações de caráter preconceituoso feitas pelo de-
putado federal Jair Bolsonaro, durante discurso proferido no clube Hebraica do Rio de Janeiro,
no último dia 4 de abril, quando restaram violados os direitos de diferentes grupos minoritários
de nossa sociedade.
Segundo trechos do discurso que repercutiram na internet, o deputado teria feito declarações
tais como: 
“O afrodescendente mais leve lá pesava sete arrobas. Não fazem nada. Eu acho que nem para
procriador eles servem mais. Mais de R$ 1 bilhão por ano é gasto com eles”.
“Onde tem uma terra indígena, tem uma riqueza embaixo dela. Temos que mudar isso daí”.
“Eu tenho cinco filhos. Foram quatro homens, a quinta eu dei uma fraquejada e veio uma
mulher”.
Ao se manifestar nesses termos, o deputado excedeu os limites de sua imunidade parlamentar
e, ainda, o direito de liberdade de expressão, constitucionalmente assegurados, pois violou o
direito à honra e à imagem de negros, indígenas e de mulheres.
A liberdade de manifestação do pensamento (art. 5º, IV, CF/88) constitui uma das prerrogativas
do Estado Democrático de Direito e a favor dela muito se tem lutado na história política deste
país. Contudo, assim como todos os demais direitos de nosso ordenamento jurídico, essa ga-
rantia encontra limite no seguinte princípio supremo da organização da sociedade: “o direito
de um termina onde começa o direito do outro”.
Nessa balança, a liberdade de expressão encontra sua fronteira nas demais garantias e direitos
previstos na própria Constituição Federal de 1988, que reconhecem a todos a inviolabilidade
do direito à igualdade (art. 5º, I), à honra e à imagem (art. 5º, X) e que assegura o reconheci-
mento do racismo como crime (art. 5º, XLII).
Desta forma, o que se viu – e, infelizmente, tem se visto muito no país – foi um excesso no
exercício regular do direito que deve ser devidamente apurado e punido pelos órgãos compe-
tentes, a fim de que a segurança jurídica se restabeleça. A tolerância de tais excessos, princi-
palmente se praticados por um deputado federal que deve, antes de mais nada, assegurar e
fiscalizar o cumprimento das leis, acarretará, na população, a sensação de que os princípios e
garantias fundamentais da Constituição Federal não cumprem com seu propósito evidente.
Ainda que se compreenda a impossibilidade de o deputado compreender o significado da
igualdade de raça e de gênero constitucionalmente asseguradas; ainda que se compreenda a
incapacidade de o deputado entender a importância de o Estado adotar medidas objetivas de
reparação para minimizar os efeitos das violências históricas perpetradas contra indígenas e
negros; ainda que se lamente a intolerância do deputado para aqueles que lhe são diferentes,
nada disso pode afastar a obrigação dos órgãos competentes em apurarem e aplicarem ao
caso as sanções cabíveis. A bem da verdade, faz-se necessário que assim seja até mesmo como
medida pedagógica.
A imprensa noticiou que o Ministério Público Federal do Rio de Janeiro já propôs ação civil
pública pelas declarações racistas proferidas pelo deputado. Resta, agora, que a Câmara dos

Deputados adote as medidas punitivas cabíveis, o que, espera-se, não tarde a acontecer.
Apresentamos, desta forma, Moção de Repúdio pelo fato ocorrido, ao tempo em que nos so-
lidarizamos com todas as minorias que foram atingidas pelas declarações feitas pelo deputado. 

CIENTIFICAR:
Câmara de Deputados
Ministério Público Federal do Rio de Janeiro
Tribunal Regional Federal – 2ª Região

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
ALADILCE SOUZA

REQUERIMENTO Nº 170/17

Requer à Mesa, ouvido o Plenário, a realização de Sessão Especial em homenagem ao Dia do
Médico, em data e horário a serem agendados.

Sala das Sessões, 12 de abril de 2017. 
ALADILCE SOUZA

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA

EXPEDIENTE DA COMPEL
AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

A Comissão Permanente de Licitação torna pública a seguinte informação: Fica revogado o
Pregão Eletrônico nº 03/2017, cujo objeto é a contratação através de empresa técnica espe-
cializada em prestação de serviço de auditoria para recertificação e auditoria de acompanha-
mento (follow - up) do sistema de gestão da qualidade da Câmara Municipal de Salvador,
segundo a norma abnt nbr ISO 9001:2008, devido a pertinência de questionamentos que
deram causa a mudança do escopo do objeto, os valores cotados não representam a realidade
para a prestação dos serviços em questão, portanto, decidimos revogar o presente certame,
para proceder ajustes no Termo de Referência pertinentes a área técnica.
Oportunamente informaremos nova data para a realização do mesmo. Outras informações
pelo telefone (71) 3320-0421 ou no e-mail:compelcms@cms.gov.ba.br 

Salvador, 18 de abril de 2017.

DILSON ESPIRITO SANTO
Pregoeiro
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Conscientização marca o Dia Municipal
da Atenção às Pessoas com Microcefalia

Os casos de microcefalia
passaram a ter notifica-
ção obrigatória no Brasil

em novembro de 2015, quando
o governo declarou estado de
emergência em saúde pública
devido ao aumento de casos,
posteriormente relacionado à
chegada do vírus da zika ao país.
Neste mesmo período, o verea-
dor Orlando Palhinha (DEM) pro-
pôs a criação do Dia Municipal
da Atenção às Pessoas com Mi-
crocefalia, em 14 abril, visando
ampliar o debate e conscientiza-

ção acerca da doença. O projeto
de lei foi aprovado em março de
2016.

Segundo Palhinha, a infor-
mação é essencial para que a so-
ciedade esteja atenta ao
diagnóstico correto e aos trata-
mentos precoces que podem ser
feitos para aumentar a qualidade
de vida dessas pessoas. "Quanto
mais ações forem feitas voltadas
para atenção ao problema, me-
lhor será para toda a sociedade",
afirmou o parlamentar.

Desde o início da crise até o

fim de 2016, o país teve 2.205
casos confirmados de bebês afe-
tados, de um total de mais de 10
mil notificações de suspeitas.
Além disso, 259 mortes de fetos
e recém-nascidos tiveram a con-
firmação de relação com o vírus.

Com a sanção da lei, as co-
memorações alusivas à data pas-
saram a fazer parte do
calendário oficial de Salvador e
obrigatoriamente destacadas
com eventos sociais, culturais e
educativos, destinados a difundir
informações e orientações sobre

a doença, além de conscientizar
a sociedade para a importância
do diagnóstico e tratamentos
precoces.

Vereador Palhinha destaca a importância da data na 
ampliação do debate e conhecimento sobre a doença

Implantação de dez campos ‘societys’ em Salvador

Interlocutor da iniciativa,
o vereador Paulo Maga-
lhães Júnior (PV) partici-

pou de reunião para firmar
parceria técnica entre a Fede-
ração de Futebol Society da
Bahia (Fut7) e a Secretaria
Municipal de Trabalho, Es-
porte e Lazer (Semtel). Este
primeiro encontro tratou da
possibilidade de implantação
inicial de dez campos ‘socie-
tys’ em Salvador.  

De acordo com os envolvi-
dos na reunião, a iniciativa
ampliará a oferta do esporte
como cunho social para as co-
munidades mais necessitadas
da capital, além de garantir a
qualificação de técnicos e ár-
bitros de futebol na capital.

O projeto será apresen-
tado pelo secretário Geraldo
Júnior ao Ministério do Es-
porte, em Brasília, na próxima
segunda-feira (17).

Equipamentos serão utilizados para formação de técnicos e árbitros de futebol na capital

Sessão especial homenageará 
Dia da Empregada Doméstica

Uma sessão especial de
autoria da vereadora
Aladilce Souza (PCdoB)

prestará homenagem às traba-
lhadoras domésticas. O evento
ocorrerá no Plenário Cosme de
Farias da Câmara Municipal, no
dia 24 deste mês, às 18h. Dia da
Empregada Doméstica é cele-
brado no dia 27.

“Esta sessão especial é um
reconhecimento à importância
dessa categoria para a economia
e para a sociedade. Antes da PEC

das Domésticas (promulgada em
2013), elas não tinham muitos di-
reitos trabalhistas. Era uma situa-
ção de semiescravidão. E a
legislação citada foi como uma
nova carta de alforria”, avaliou
Aladilce Souza. Segundo a parla-
mentar, “além de celebrar os di-
reitos consolidados, vamos
lembrar a importância da valori-
zação destas trabalhadoras”.

De acordo com a secretária-
geral da Federação Nacional das
Trabalhadoras Domésticas,

Creuza Oliveira, a homenagem
da Câmara Municipal de Salva-
dor, por meio da vereadora Ala-
dilce Souza, é um
reconhecimento da nossa luta de
tantos anos. 

Em maio, informa Creuza,
serão celebrados também 27
anos de existência do Sindicato
das Domésticas da Bahia. “É pre-
ciso também ressaltar que a ca-
tegoria tem um papel
fundamental na construção do
nosso país”, afirma.

Autoria da atividade legislativa é da vereadora Aladilce Souza

Vereador Orlando Palhinha

Vereadora Aladilce Souza

Vereador Paulo Magalhães Júnior em reunião
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